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Introdllçiio 
É difícil, mas não impossível, estabelecer com segurança qual seja o funda­
mento jurídico legal que se possa dar ao ato de afastar a personalidade jurídica de 
uma sociedade, devendo-se, porém, sempre partir da análise de um caso concreto, 
quando se intenta desconsiderar a personalização por recusa da eficácia de certo 
ato praticado em nome e por conta da pessoa jurídica. 
A teoria da desconsideração é uma doutrina moderna, mas já encontra raízes 
no Direito de muitos países, como Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha, França, 
Argentina dentre outros, ganhando fôlego mormente com o advento da globalização. 
(*)	 Monografia apresentada no curso de pós-graduação lalo sensu -- Ordem Jurídica e Minislerio 
Público - Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ­
FESMPDFT 
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A dcsconsideração da personalidade jurídica (disrcgard l!octrinc) 
Essa teoria, como aplicação casuística do Direito, propugna pela desconside­
ração da personalidade jurídica de uma sociedade quando esta for utilizada para se 
perpetrar fraude ou abuso de direito. Assim sendo, se o Juiz, no caso concreto, 
vislumbrar que os sócios utilizaram ilicitamente a pessoa jurídica em prejuízo de 
terceiros, auferindo, com isso, vantagens, embora de maneíra não transparente, 
poderá desconsiderar a personalidade jurídica dessa sociedade, transferindo as res­
ponsabilidades, que aparentcmente seriam suas, às pessoas dos dirigentes que a 
utilizaram com objetivos ilícitos. 
Entretanto, a aplicação dessa teoria não importa na extinção da identidade 
legal da pessoa jurídica, então desconsiderada, pois configura-se simplesmente como 
ullla medida de sua defesa, evitando que ela colha sanções destruidoras de sua so­
brevivência, transferindo-as àqueles que a infelicitaram. 
A utilização da sociedade mercantil como escudo tornou-se tese assaz corri­
queira na área falencial, culminando com o aparecimento e desenvolvimento de 
uma atividade denominada indústria falencial. Verifica-se, por conseguinte, a cons­
tituição de empresas comerciais cuja finalidade única é o cometimento de atos ilí­
citos utilizando-se a empresa como véu de rosas. ll ) 
Ora, como numa sociedade seu patrimônio é quem responde perante terceiros 
e este foi fraudulentamente dilapidado por atos inescrupulosos dos sócios c, não 
havendo, é consabido, responsabilidade penal para a empresa comercial, estes atos 
ficariam impunes não fosse o surgimento da "Teoria da Desconsideração da Perso­
nalidade Jurídica das Sociedades Comerciais". 
Se no nosso ordenamento jurídico esta teoria ainda não auferiu, quer dou­
trináría, quer jurisprudencialmente, um tratamento mais equânime, é certo que 
já evoluímos muito desde o seu surgimento, assim como o foi no Direito alie­
nígena. 
(I) "Sociedade por cotas de responsol,ilidade limi/ada. Desconsideraçlio da l'eJ'sonalidade jurídi­
ca. Aplicação que requer cm//{:Ia e :elo. soh pena de destruir o institll/O da pessoa jarídica e 
oiJ'idar os incontestáveis direi/os da pessoa .fisica. Necessidade de que seja apoiada em fatos 
coucretos que demollstrem o denio da .finalidade social da sociedade, com prrJl'eilo ilícito dos 
sócios. 
Ementa oficial: Emhargos de terceiro. Descollsideraçlio da pessoa jurídica. Contra-ra:ões de 
apelaçlio. Sistema de legalidade ji,/'nli1l. Vindo o recorrido com suas contra-razões objetivando a 
mudança do julgado incorre em erro grosseiro e pelo sistema de legalidade formal a eficácia dos 
atos do processo depende, em principio, de sua celebração segundo os cânones da lei, não poden­
do, assim. serem recebidos como razões de apelação. A aplicação da disregard doetrille, a par de 
ser salutar meio para evitar a fraude via utilização de personalidade jurídica, há de ser aplicada 
com cautela e zelo sob pena de destruir o instituto da pessoa jurídica e olvidar os incontestáveis 
direitos da pessoa física. Sua aplicação terá de ser apoiada em fatos concretos que demonstrem o 
desvio da finalidade social da pessoa juridica, com proveito ilícito dos sócios". (TAPR. Apelação 
Cível 529190. Primeira Turma Cível. Relator Desembargador Antõnio Gomes da Silva, j. 18/04/90.) 
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Doutrina 
Nesse diapasão é que monografo este tema, enfocando a posição do Direito 
brasileiro, restringindo-me ao estudo do Direito Comercial, Tributário, Trabalhista, 
Econômico, com enfoque no Direito do ConsumidorYl 
I - A personalidade da pessoa jurídica 
As sociedades, em regra, têm fins lucrativos, qualquer que seja seu objeto, 
produção, comercialização de bens ou de prestação de serviços. 
No Direito positivo brasileiro a sociedade pode constituir-se por contrato ce­
Icbrado entre duas ou mais pessoas ou por ato unilateral de vontade (arts. 4°, 31 I e 
315 do Código Comercial). 
Seu título constitutivo, seja o estatuto nas sociedades unipessoais, seja o con­
trato nas sociedades pluripessoais, deve estipular o grau de responsabilidade dos 
sócios à importância do capital social. 
Com o registro desse ato constitutivo a sociedade transforma-se em um ser 
com existência real, estranho à individualidade das pessoas que a administram, 
dominando um patrimônio próprio, possuidor de órgãos de deliberação e execução, 
que ditam e fazem cumprir sua vontade. 
O Direito brasileiro reconhece personalidade jurídica às sociedades comer­
ciais, ao estabelecer no art. 16 do CC, que são pessoas jurídicas de Direito privado, 
as sociedades mercantis. E, no art. 18, dispõe que: "Começa a existência das pesso­
as jurídicas de direito privado com a inscrição dos seus contratos, atos constitutivos, 
estatutos ou compromissos no seu registro peculiar, regulado por lei especial, ou 
com a autorização ou aprovação do Governo, quando precisa". Sendo averbadas 
em registro as alterações que estes atos sofrerem durante a existência da pessoa 
jurídica. 
Desta concepção, que atribui às sociedades a natureza de pessoa jurídica, re­
sulta que esta distingue de seus sócios, com autonomia patrimonial e financeira, 
em que nem pessoas nem patrimônios se comunicam para efeitos de direito, sobres­
saindo justificadamente, portanto, a aplicação da teoria em foco. 
(2) Direilo Comercial e Processual Civi/. Sodedade por colas de responsabilidade LIda. Marido e 
fIIulhel~ Penhora sobre be/ls do casal. Desco/lsideração da perso/lalidade jurídíca. 
I -­ A autonomia patrimonial da personalidade jurídica não pode servir de fraude a credores, 
quando os únicos sócios ­ marido e mulher -- detêm em seus nomes patrimônio capaz de 
garantir a divida da pessoa jurídica, por sua vez desvestida de asservo. 
11 - Na hipótese, lícita e jurídica, promovendo-se a penhora de bens dos sócios para garantia de 
dívida da sociedade. 
[11 - Recurso conhecído e provído parcíalmente. (TJDF - AGI 0007430-96/DF, Dl de 17/09/97, 
p. 21.516. Relator Desembargador Edmundo Minervino, unãnime.) 
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TI - Desconsideraçào da personalidade da pessoa jurídica ("disregard doctrine ") 
I - Origem histórica 
A teoria da desconsideração da pessoa jurídica (ou disregard olfegal entity, 
Iifting the corporate veil, descerramento do véu corporativo, ou ainda teoria da 
penetração) teve sua origem na jurisprudência inglesa, a partir da decisão proferida 
pelo juiz de primeira instância na Inglaterra, no caso Salol/lon \'.1'. Salo/llon & Co., 
em 1897YI Nesta decisão, verificou-se a aplicação de um novo entendi mento, 
desconsiderando a personalidade jurídica de que se revestiu a sociedade para atin­
gir a responsabilidade pessoal do sócio. 
Tal decisão porém, apesar de o juiz de primeira instância c da Corte de apela­
ção terem desconsiderado a personalidade jurídica da companhia criada por Salomon, 
juntamente com 6 (seis) pessoas de sua família, reputando-a como uma extensão de 
sua atividade pessoal, uma verdadeira agent ou trllstce de Salomon, que continuava 
sendo o verdadeiro proprietário do estabelecimento que falsamente transferira à 
sociedade, foi reformada pela Casa dos Lordes sob a alegação de que a compa­
nhia havia sido validamente constituída e que Salomon era seu credor privilegia­
do, por ter-lhe vendido o estabelecimento e recebido, por isso, obrigações garan­
tidas por hipoteca.(4) Nada obstante, essa tese teve imensa repercussão nos Esta­
dos Unidos e nos países europeus, influenciando a hoje sedimentada teoria da 
desconsideração. 
A Disregard Theory é um movimento de reação que tomou fôlego ao avolumar­
se a onda de golpes fraudulentos contra a economia coletiva, movidos por pessoas 
inescrupulosas, que se ocultavam sob um manto da pessoa jurídica. 
Na Inglaterra, Alemanha, França, Argentina e principalmente nos Estados 
Unidos, ao crescer a onda de utilização fraudulenta das sociedades mercantis, dou­
trinas foram surgindo, tentando resolver o problema. Receberam, elas, nomes pró­
prios em cada país; Uperamento della personalitú giuridica, na Itália; DurchgrifI 
derjuristishen personen, na Alemanha; Mise ú I'écart de la personalité /Ilorale, na 
França; Teoria de la penetración, na Argentina; Disregard Theory; Disregard oI' 
legal entity ou Disregard Doctrine, nos Estados Unidos. 
Foi, porém, nos Estados Unidos que a Disregard oI' legal entity se consoli­
dou, ingressando na legislação de forma definida e esquematizada. Deu ela aos 
magistrados norte-americanos os instrumentos necessários para atingir a respon­
sabilidade pessoal de empresários aventureiros, quando estes causavam prejuízos 
a outrem em benefício próprio, servindo-se porém da sociedade mercantil que 
lhes pertencia. 
(3)	 Entretanto, existe referência doutrinária ao caso Bank O{ Uniled Slales "s. Devenellx, julgado 
pelo Juiz Marshal 110 ano de 1809 nos Estados Unidos. 
(4) Suzy Elizabeth Cavalcante Koury, A desco/lsideraç<io da personalidade jllrídica ("disregard 
doelrine "), e os grllpos de empresas, 2' ed., Forense, 1997. 
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No Brasil, o primeiro caso de que se tem notícias foi julgado pelo Tribunal de 
Alçada Cível de São Paulo, Apelação 9.247 em 1955.151 
2 - Fundamentojurídico 
A Teoria da Desconsideração da Pessoa Jurídica é, portanto, instrumento vi­
goroso de que se deve valer o Judiciário para sancionar de forma justa e merecida 
todos aqueles que empregam ou empregaram a pessoa jurídica para fraudar seus 
credores, no afã de ilicitamente subtrair-se a uma obrigação existente, desviando­
se da aplicação regular de uma lei, para constituir ou conservar um monopólio ou 
para proteger velhacos. 
Quem faz uso da pessoa jurídica para fins ilícitos não merece a tutela que 
resulta do princípio da separação patrimonial. "É sedutora e convincente a linha 
doutrinária que hoje vai aviltando a desconsideração da personalidade jurídica para 
os casos em que atrás dela procurem as pessoas díssimular uma fraude; a separação 
entre a personalidade da sociedade e a dos seus sócios deixa de ser absoluta e, 
através desse engodo, a nova doutrina permite se possa sentir melhor a realidade 
econômica que procuram salientar" (RT 560/ I08). 
Os entendímentos doutrinários a respeito dessa teoria, pelos relevantes inte­
resses j urídícos que procuram tutelar, vêm merecendo cotidianamente sérias consi­
derações e oportunas aplicações por parte de nossos tribunais que, dessa feita, além 
de dirimirem os casos específícos que lhe são submetidos, segundo o Direito e a 
melhor consciência, fornecem segura orientação para demandas análogas. Aliás, 
nem poderia ser diferente, já que a mola mestra que leva o magistrado a adotar essa 
teoria é justamente a repulsa, plenamente justificada, à fraude ou ao abuso de direi­
to, com a utilização da mera estrutura formal das soeiedades. 
As pessoas jurídicas são uma criação legal, e os postulados "a pessoa natural 
do sócio é radicalmente estranha à pessoa jurídica da sociedade" e "os bcns dos 
sócios não se confundem com os bens da sociedade", não podem ser levados ao 
extremo, a ponto de fecharem-se os olhos diante da realidade de que a diferença 
entre pessoa juridica e sócio é um mero jogo de palavras e contratos, que não pode 
ser invocado para dar lugar à fraude e ao abuso de direito. 
É bem estabelecido que pessoas jurídicas são entidades legais separadas dos 
seus sócios. É sagrada a separação patrimonial entre a pessoa jurídiea e a peSSDa 
física. É evidente que a pessoa jurídiea existe como um instrumento legalmente 
previsto para que determinado indivíduo ou grupo de indivíduos possam conseguir 
determinados fins, seja de um empreendimento industrial, eomereial ou de presta­
(5)	 "A assertiva de que a pessoa da sociedade não se confunde com a pessoa dos s(\cios - é um 
princípio jurídico, mas não pode ser um tabu, a entravar a própria ação do Estado na realização de 
perfeita e boa justiça, que outra não é a atitude do juiz procurando esclarecer os fatos para ajustá­
los ao Direito." (TJSP. Ap. 9.247. Quarta Câmara Cível. Relator Desembargador Edgard de Moura 
Bittencourt. 1955. Saraiva S/A vs. Hospital Coração de Jesus S/A, RT 238/393-5) 
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ção de serviços, por exemplo. A garantia aqui existente foi c tem sido um dos vários 
elementos de fundamental importância no crescimento econômico nos mercados 
capitalistas. 
A sagrada limitação da responsabilidade dos sócios é instrumento que permi­
te viabilizar empreendimentos para os quais concorrem vários sócios, com diferen­
tes quotas de capital. Seria um verdadeiro absurdo obrigar-se cada sócio de uma 
pessoa jurídica, mesmo sendo pequena sua participação, a responder ilimitadamen­
te pelas obrigações sociais. 
No Brasi I, a apl icação do Direito para a recusa dos efeitos jurídicos da perso­
nalidade da sociedade deve ter apoio em lei, posto que nosso ordenamento positivo 
provém dos grandes ramos jurídicos latino-americanos, c estes são de índole sabi­
damente positivistas. Mas faculta-se ao juiz a criação do Direito no caso de lacuna 
ou omissão (art. 4" da LICC). 
Quanto à desconsideração da personalidade jurídica, há casos especificamen­
te estabelecidos na lei, outros porém, aparecem autorizados pelas regras gerais da 
eficácia dos atos jurídicos. 
Estas normas da lei integram um sistema de regras da validade do ato jurídico 
e permitem a negação da eficácia do ato, apenas dele, mas sem atingir a existência 
mesma da pessoa da qual, no entanto, emana. 
Permitem, sem desconstituir a pessoa jurídica, p. ex., identificar o fim ilícito 
de seus sócios, quando a vontade destes substituir a daquela para decisão do ilíci­
to (arts. 82, 102 e 145 do CCB). 
Entretanto, sua aplicação há de ser feita com as cautelas c zelos dos quais se 
vale o ordenamento jurídico (art. 5° da LICC). É importante que haja bom senso, 
reflexão e muito estudo. Se aceitarmos a aplicação da desconsideração da perso­
nalidade jurídica sem que os pressupostos de aplicabilidade sejam realmente ve­
rificados, estaremos correndo o sério risco de desestruturar toda uma legislação 
específica já consagrada e resolvida, causando insegurança e abalo às relações só­
cio-econômicas. 
A decisão que desconsidera a personalidade jurídica deve se revestir de extre­
mada cautela, porque, mesmo admitindo não existir a intocabilidade da pessoa jurí­
dica, não se pode olvidar os direitos incontáveis da pessoa humana, c assim, des­
truir o instituto da pessoa jurídica, construída ao largo dos séculos, com tantos 
benefícios para a sociedade. Ih) 
(6) "Execuç50. Existência da empresa cxecutada. Ingresso no pólo passivo dos sócios respectivos. 
Teoria da desconsideraç50 da personalidade jurídica. N50 se desconsidcra a pcrsonalidade jurídi­
ca da emprcsa, mormentc sendo outros os sócios ao tempo da exccução e não provados atos 
gerenciais danosos e irresponsáveis destes mcsmos dirigentes. Ademais, em qualquer easo a irrc­
guiar extinção da emprcsa deve restar comprovada, o quc não ocorre quando não há succssão 
de direito e de fato, nos termos da lei comcrci:ll." (T.lDF. AGI OOOS3S9-97/0F. DJ de 20/08/97. 
p. I S.548. Unãnime. Relator Descmbargador Eduardo Alberto de Moraes Oliveira.) 
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3 - Conceito 
o âmbito de aplicação dessa doutrina, por adequar-se a todo ordenamento 
jurídico que faça distinção entre a personalidade jurídica da sociedade da persona­
lidade de seus membros, é assaz amplo. 
Diz Marçal .Iusten Filho: "a novidade do tema da desconsideração da perso­
nalidadejurídica não permitiu, até agora, a formulação preeisa de um conceito, nos 
moldes tradicionais e clássicos da dogmática jurídica". É bem verdade que, além da 
novidade do tema, também é empecilho à formulação de um tal conceito a peculia­
ridade de que a teoria da desconsideração não se afina perfeitamente com a forma 
de trabalho e com os pressupostos metodológicos da ciência juridica. 
A disregard doctrine configura-se quando uma empresa nada mais é do que 
"um outro eu" (alter-ego) de seu controlador, ardil que vem sendo empregado com 
muita freqüência para a obtenção de fins aparentemente licitos, mas que colocam a 
sociedade sob grave risco. 
Em síntese, a essência da doutrina consiste na possibilidade de desconsidera­
ção do princípio da autonomia da pessoa jurídica em relação a outra pessoa (jurídi­
ca ou física) integrante da sociedade, ou seja, aprecia-se a situação fática como se a 
pessoa jurídica não existisse, o que significa tratar-se a sociedade e o sóeio como se 
fossem uma mesma e única pessoa. Atribui-se ao sócio ou à sociedade condutas 
que, não fosse a desconsideração, seriam atribuídas, respectivamente, à sociedade 
e ao sócio. 
Segundo o autor citado, 05 (cinco) são os elementos que se conjugam para 
formação do conceito de desconsideração: existência de uma ou mais sociedades 
personificadas, ignorância dos efeitos da personifieação, ignorância de tais efeitos 
para o caso concreto, manutenção da validade de atos jurídicos e o fim de evitar o 
perecimento de um direito. 
4 - Critérios de aplicação 
Incumbe ao juiz o dever de indagar, examinar, perquirir as atividades empre­
sariais, a forma e o modo pelo qual estão atuando as empresas, se o fazem para 
cumprir efetivamente o objeto social ou se debaixo da capa de personalidade juridi­
ca procedem em detrimento da lei. A disregard doctrine não visa a anular a perso­
nalidade jurídica, mas somente objetiva desconsiderar, no easo concreto, dentro de 
seus limites, a pessoa jurídica em relação às pessoas ou bens que atrás delas se 
escondem. 
Na desconsideração não há uma discordância entre o modelo nurmativo de 
conduta e a atuação concreta da pessoa jurídica. Ou, ao menos, todos os elementos 
e pressupostos de validade e regularidade do ato jurídico estão presentes. O ato é 
válido em si mesmo. 
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A discordância reside na função da pessoa jurídica. Sua dinâmica é que refoge 
aos parâmetros do ordenamento jurídico. O âmbito de atuação e de efeitos são, 
portanto, diversos. Não se excluem, reciprocamente, vícios e superação. Não se 
trata de espécies de um único gênero, mas de gêneros distintos. 
Evidentemente, a regra será a de que a concorrência de um vício exclui a 
incidência da teoria da desconsideração, porquanto essa última intenta individuali­
zar o regime juridico aplicável para os atos praticados. Atos válidos, supõe-se. O 
vício acarreta a não-produção dos efeitos desejados pelas partes, enquanto o 
superamento importa ou a atribuição do ato a pessoa diversa daquela a quem usual· 
mente seria atribuível, ou a incidência de regime jurídico distinto daquele normal· 
mente aplicável. 
Logo, se o ato for inválido, não há, em geral, oportunidade de superamento da 
personalidade jurídica. 
Assim também, a aplicação da teoria da desconsideração não importa a exis­
tência de vício no ato, de regraU ) 
5 - Finalidade 
Tendo em vista que o instituto da desconsideração é um fim em si mesmo, 
mister se faz que se indague a que tipo de intermediação se presta, ou para qual 
finalidade jurídica é invocado e utilizado. 
Fábio Konder Comparato em sua obra "O Poder de Controle na Sociedade 
Anônima" observa que a teoria, como pode parecer à primeira vista, não se volta 
contra a pessoa jurídica, mas ao contrário, é um aprimoramento do instituto da 
mesma, fazendo ressuscitar questões como o início de sua personalização e o pró­
prio conteúdo do conceito de personalidade juridica. 
Esclareça-se ainda que Fábio Ulhõa Coelho, ao contrário do autor citado, pro­
põe a análise da teoria da desconsideração da personalidade jurídica por critérios 
(7) "Direito Coml'l"cial e Processual Cid/. Sociedade por colas de respollsobilidadl! '"'da. Marido e 
111 U111 I!I: Pel/horo sobre bel/s do casal. Desconsideração do persollalidade .Il/ridica. 
I -­ A autonomia patrimonial da personalidade juridiea nào pode servir de fraude a credores, 
quando os únicos sóeios ­ marido e mulher ­ detêm em seus nomes patrimônio capaz de 
garantir a dívida da pessoa jurídica. por sua vez desvestida de tal asservo. 
11 - Na hipótese, lícita e jurídica, promovendo-se a penhora de bens dos sócios para garantia de 
dívida da sociedade. 
li! ­ Recurso conhecido e provido parcialmente." (T.lDF, AGI 07430/96/DF, Relator Desembar­
gador Edmllndo Minervino, Primeira Turma Cível. Unânime. Dl de 17/09N7. p. 21.516.) 
"Sociedade al/ôllimo. Dl!scollsideraçiio da persol/alidode joridico. Admissihilidade. ElI1prl!sa COIlS­
liluido par apl!llas 1/111 aci(misla. l'e: que os demais dl!lo SI! reliraram. Hipótese em que a pessoa 
jurídica quanto a pessoa física se misturam em negócios que dificultam a sobrevivência indivi­
duai de cada uma." (T.lSP. Ap. 201.0 18-l! 1. Quarta Càmara Cível. Unânime. Dl07/04N4, Relator 
Desembargador Barbosa Pereira.) 
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subjetivos, quais sejam, a definição da fraude e do abuso de direito como os funda­
mentos para a desconsideração, enquanto Comparato analisa objetivamente a estu­
dada teoria propondo a adoção de critérios objetivos, ou seja, a inocorrência dos 
pressupostos formais e materiais da separação patrimonial decorrentes da persona­
lização. Neste sentido, também Rubens Requião reporta-se inclusive à teoria do 
abuso de direito. 
A teoria baseia-se na concepção de que quem faz uso da pessoa jurídica para 
fins ilícitos não merece a tutela que resulta do princípio da separação patrimonial, 
perdendo a razão de ser a autonomia entre sociedade e sócios quando estes ou aquela 
ultrapassam os limites traçados pelo ordenamento jurídico. 
Imprimir à personalidade jurídíca um efeito relativo, e não absoluto, permi­
tindo penetrar-se no seu âmago para desconsiderar, no caso concreto, dentro de 
seus limites, a sociedade comercial em relação às pessoas ou bens que atrás dela se 
escondem é a preocupação da teoria, portanto. Deve a doutrina, por conseguinte, 
ser usada com cautela e em casos excepcionais, sob pena de perder o seu caráter 
primordial, qual seja, de impedir a fraude e o abuso de direito. 
Não é o caso de sua anulação, mas de declaração de ineficácia especial para 
determínados efeitos, prosseguindo, todavia, incólume nas lícítas atividades mer­
cantis. 
Trata-se, pois, de remédio efetivo para a descoberta dos propósitos ilícitos, 
dos que se amparam sob a estrutura formal da sociedade, ocultando a sua real es­
sência, pessoal e patrimonial. 
Resta claro nos ensinamentos dos autores supracitados, que a Teoria da Des­
consideração da Pessoa Jurídica, quando aplicada em resguardo do direito de ter­
ceiros, não visa anular a personalidade jurídica, mas somente objetiva desconsiderar 
no caso concreto, dentro de seus limites, a pessoa jurídica em relação a pessoas ou 
bens que atrás dela se escondem. É o caso de declaração de ineficácia especial da 
personal idade jurídica em determinadas situações. 
Podemos deduzir de mais de uma dezena de acórdãos, que a posição do Judi­
ciário brasileiro em nossos dias, no que tange à Disregard, é a seguinte: 
I - deve ser aplicada somente em casos concretos; 
2 - a personalidade jurídica da sociedade fica preservada; 
3 - só deve ser invocada quando os sócios utilizarem da sociedade com má­
fé, comprovando-se fraude ou abuso de direito ou afronta à lei, e; 
4 - a responsabilidade dos sócios, na aplicação da teoria, é solidária c ilimi­
tada.(KI 
(8)	 "Sociedade comercial. Teoria da desconsiderarclo d" pesso" jurídica. Aplicaçr/o. Empresa ('011­
lroladora. FalJncio da cOl/lrolado. Negócios reali:ados pelo {"lirlo graças ao oslellsil'o apoio 
exlracoulraluol que a primeira dOI'o peranle o púhlico inleressado. Suposlo prol'eilo econômico 
illrlel'idamenle auFerido pela cOl/lroladora. Coul,rigoçclo recol/hecid" pelas conseqiiJncias do 
inadimplemenlo ria conlraellle direla. 
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111 - A desconsideração e o ordenamento jurídico estrangeiro 
- Direi to /lorte-americano 
Uma das características do Direito norte-americano, herdada do Direito in­
glês, é que, geralmentc, antes que determinado instituto tenha uma sistematização 
doutrinária, ele é tratado pela jurisprudência, grande e inesgotável fonte de Direito, 
mormentc nas cortes dc COllllllOn law. 
Dizem os norte-americanos que a desconsideração da personalidade jurídica 
deve ser aplicada nos casos em que a pessoa jurídica, sendo mero instrumcnto de 
outra atividade ou indivíduo, é usada para cometer fraude, provada através de atos 
e falos incompatívcis com um propósito honrado que sirvam, desta forma, para 
derrotar a conveniência pública, justificar mal ou defender crime. 
No atinente à disregard of legal entity, a regra não foi infringída, eis que é do 
Judiciário amcricano o maís antigo julgado desconsiderando a personalidade jurí­
dica dc uma cmprcsa, datado dc 1809, quando a Corte Suprema dos Estados Uni­
dos, tendo como Relator o Juiz Marshal, decidiu o caso Bank ofthe Unitecl States 
\'.1'. De\'eneaux, apesar de severamente criticado pela doutrina, pois no fundo trazia 
a mais pura teoria da ficção. I ')) 
Os tribunais norte-americanos vinham aplicando a disregard o{ legal entity 
apenas em casos excepcionais, onde se comprovasse fraude à lei, ao contrato ou a 
credores. Houve, entretanto, uma ampliação desse entendimento, justificando-se a 
aplicação da teoria em epígrafe sempre que, de acordo com as circunstâncias do 
caso concreto, a aplicação das normas vigentes levasse a resultados injustos. Res­
salte-se, outrossim, que a disregard doctrine é mais freqüentemente chamada a apli­
cação nos casos de sociedades unipessoais, onde os interesses ilegítimos do sócio 
encontram terreno fértil para sua concretização, exigindo-se, assim, maior fiscali­
zação nos atos de sua constituição e funcionamento. 
2 - Direito inglês 
No Direito inglês os relatos nos dão conta de que esta teoria teve origem com 
o caso Salomon \'.1'. Salolllon & Co., em que se verificou a aplicação de um novo 
Emt!nl{/ oficiat: Ação de rescisão de contrato. Empreendimenlo de constl'llção de Casas. Princípio 
da de.l·consideraçe;o d" pessoa jllridica. Empresa controlada por outra, ambas integrantes de gru­
po econômico de renome. que recebia desta ostensivo apoio extracontratual perante o público 
interessado no empreendimento, o que viabilizou a realização de negócios. Falência supervenien­
te da primeira. Sentença que exclui a co-responsabilidade da controladora pela inadimplência da 
contraente direta. Aplicação da teoria da desconsideração da pessoa jurídica em relação à contro­
ladora a quem se submetia a outra. Suposto proveito indevidamente auferido por aquela. Coobri­
gação reconhecida pelas conseqüências do inadimplemento contratual. Processo parcialmente 
anuludo." (TJRS. Ap. 588157119. Quarta Cúmara. Relator Desembargador Vanir Perin. J)] 11/05/88). 
(9) Joseph M. Sweeney "pud João Casillo, Descollsideraçãu da Pessoa Jurídica. RT 528/24-40. 
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entendimento, desconsiderando a personalidade jurídica de que se revestia Salomon 
& Co. para atingir a responsabilidade pessoal do sócio. Muito embora tenha sido a 
dccisão rcformulada, referida tese repercutiu e influenciou o Direito moderno. IIO ) 
O primeiro caso em que se cogitou da desconsideração da personalidade jurí­
dica, foi julgado em Londres, no ano de 1897, denominado Salomon VS. Salomon & 
Co., podendo ser assim resumido: 
"O comerciante Aaron Salomon constituiu uma company juntamente com 
outros seis componentes de sua família, havendo cedido seu fundo de comércio à 
sociedade e recebendo 20.000 ações representativas de sua contribuição, restando 
aos demais sócios apenas uma ação para cada; para a integralização do valor do 
aportc efetuado. Salomon recebeu ainda obrigações garantidas de dez mil libras 
csterlinas. A companhía, logo em seguída, começou a atrasar os pagamentos, e um 
ano após, entrando em liquídação, verificou-se que seus bens eram insuficientes 
para satisfazer as obrigações garantídas, sem que nada sobrasse para os credores 
quirografários. O 1iquídante, no intcresse desses últimos credores sem garantia, 
sustcntou que a atividadc da companhia era ainda a atividade pessoal de Salomon 
para limítar a própria responsabilidade; em conseqüência, Salomon devia ser con­
denado ao pagamento dos débitos da companhia, vindo o pagamento de seu crédito 
após a satisfação dos dcmais credores quirografários".lll) 
Salomon foi condenado em primeira instância, mas foi posteriormente absol­
vido pela Câmara dos Lordes, a qual rechaçou o entendimento do magistrado prolator 
da sentença de condenação, fundamentando sua decisão na constituição válida da 
Salomon & Co., distinguindo-se, pois, suas atividades. Tal acontecimento desesti­
mulou osjuristas britânicos a aprofundarem-se no tema. razão porque, singelas são 
as contribuições doutrinárias e jurisprudenciais inglesas. 
3 - Direito alemiio 
Se foi dentro do sistema jurídico anglo-americano que tivemos as primeiras 
manifestaçõcs que levaram à teoria da disregard ollegal entity, foi um alemão, Rolf 
Seríck, qucm dc maneira mais completa doutrinariamente a sistematizou. 
Os estudos pioneiros do prof. Rolf Serick propiciaram larga difusão da teoria 
da desconsideração da personalidade jurídica na Alemanha, chegando-se, inclusi­
ve, à elaboração de uma teoria semelhante designada de Durchgrifr À semelhança 
de outros países, poder-se-ia desestimar a personalidade jurídica nos casos de ser a 
mesma utilizada abusivamente para fins ilícitos, bem como nos casos de infração a 
obrigações contratuais e de prejuízos fraudulentos a terceiros. 
(10)	 "Desconsideração da Personalidade Juridica no Código de Defesa do Consumidor". Simone Go­
mes Rodrigues, ill Rel'ista do Direito do COllsumidor, v. I I, pp. 7/20. 
(11)	 Suiane de Castro Fonseca. Teoria da descollsideraç"o da IJerso//a/idade jurídica, monografia 
apresentada à Universidade Federal do Rio Grande do Norte, RT v. 410, p. 69. 
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o equivalente germànlco da Disregard Doctrine americana é a chamada 
Durchgrirf derjuristishen personen, configurando segundo Drobing na " ... possi­
bilidade que existe de julgar uma sociedade, em um determinado caso, levando em 
consideração os homens que ela comporta ou os bens que ela possui - seu substrato 
humano ou patrimonial -, e considerando de algum modo como transparente a 
personalidade jurídica do ente comercial ...".(12) 
Dentre os principais casos de aplicação do Durchgriffsobrelevam os que en­
volvem sociedades unipessoais e aqueles relativos a grupos de empresas. 
A presença de uma direção unificada é essencial, no Direito alemão, para se 
identificar um grupo de empresas. 
Necessário se faz ressaltar que, também no Direito germànico qualquer teoria 
acerca do Durchgriffadotada, a penetração é exceção, no sentido de que prevalece, 
em ocasiões normais, o respeito à separação entre pessoa jurídiea e seus membros, 
somente operando-se a penetração quando houver uma utilização abusiva, ou quan­
do a sua manutenção contrariar os princípios básieos da ordem jurídica, baseando­
se em considerações de razão e de justiça, analisadas em cada caso particular. 
4 - Direito francês 
Percebe-se najurisprudência e legislação francesas também uma forte reação 
contra os desvios da personalidade jurídica. Entretanto, a preocupação com a no­
ção de controle dos entes comerciais e suas personalidades jurídicas apresenta uma 
multiplicidade de aspectos, razão pela qual não se pode obter uma sistematização 
precisa, para se chegar à efetiva apl icação da teoria da Mise à /'écart de /a personalité 
mora/e. 
Essa preocupação do Direito francês em coibir tais desvios mostra-se bastan­
te evidente em relação aos chamados grupos de sociedades, através dos quais a 
concentração da economia francesa vem-se operando com mais intensidade. 
O sistema francês consagra a idéia da personalidade independente das socie­
dades controladas, das subsidiárias, o que nos leva a concluir que, também no siste­
ma francês, a desconsideração é uma exceção e, desde que o grupo opere normal­
mente, não há porque desconsiderá-la. 
Ademais, há necessidade de provar-se um certo grau de independência para 
identificarem-se dois sujeitos formalmente distintos, baseando-se no interesse co­
mum. 
Assim, no ordenamento jurídico francês mister se faz que, a fim de comple­
mentar a noção de controle e permitir a desconsideração, há necessidade de ocorre­
rem outros indícios que demonstrem haver entre a dominante e a dominadora uma 
(12)	 Suzy Elizabelh Cavalcante Koury. A Descol1sideraç';o da Persollalidade JurídiC<l ('disregard 
doc/rille ") e os grupos de empresas, Forense. Sào Paulo: 2" ediçào, 1997. 
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união estreita, uma unidade de interesses que desminta a superação formal admiti­
da pelo Direito. 
Dentre esses elementos destaca-se a existência de uma política de grupo, a 
confusão de personalidades e a confusão de patrimônios. 
O critério da confusão de patrimônios, utilizado com maior freqüência, ex­
pressa-se por uma série de fatores, como a comunidade de serviços, o pessoal co­
mum c a confusão de ativídades. 
Fica claro, assim, que a jurisprudência francesa não tem permitido que a per­
sonalidade jurídica das empresas componentes de grupos seja utilizada para enco­
brir a real vinculação do empregado ao grupo, procurando, o Direito do Trabalho, 
assegurar aos empregados uma melhor proteção, através da consideração das reali­
dades econômicas c sociais encobertos pela complexidade das estruturas juridicas. 
A pessoa jurídica é considerada tendo-se em vista determinados fins, os quais 
são responsáveis, também, pela limitação do seu campo de abrangência. Segundo a 
esquematização proposta por Erlinghagen, a desconsideração da pessoa jurídica 
aplicar-se-ia nos casos de simulação, aparência e interposição de pessoas. Pode-se 
destacar, ainda, a contribuição de Josserand, ao qual se opôs Planiol, que a partir da 
jurisprudência dos tribunais franceses, sistematizou a teoria do abuso de direito, 
onde apregoava a finalidade social do mesmo, de servir como instrumento 
possibilitador da conservação da sociedade, enfatizando que todo ato, embora res­
paldado na lei, que fosse contrário a essa finalidade, seria abusivo e, por via de 
conseqüência, atentatório ao Direito. Propagou, Joserrand, a seguinte assertiva: nem 
tudo que é conforme a lei é legítimo. 
5 - Direito argentino 
A jurisprudência argentina também não ficou alheia a esse tema, reconhecen­
do em várias passagens a ocorrência de manobras fraudulentas e de direção temerá­
ria e, por conseguinte, responsabilizando solidariamente as empresas grupadas para 
não prejudicar terceiros que com elas tenham contratado. 
Na Argentina esta teoria recebe maior aplicação, fundamentalmente em maté­
ria falimentar, trabalhista e locatícia. 
Em sede de matéria falimentar, o Direito argentino mostrou-se preocupado 
com a extensão da falência ao grupo controlador da empresa. A atual Lei de Falên­
cias argentina determina a extensão da falência a toda pessoa controladora da so­
ciedade falida, quando ela tenha desviado indevidamente o interesse social da 
controlada, submetendo-a a uma direção unificada, em benefício próprio, ou do 
grupo econômico que integre. Dessa forma, através da teoria de la penetración, o 
Direito falimentar argentino foi ao eneontro da realidade, reconhecendo a existên­
cia do grupo e estendendo a falência à controlante. 
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No Direito do Trabalho, também é forte a sua penetração ao dispor a Ley de 
Contrato de Trabajo (LCT) que: "Sempre que uma ou mais empresas, embora tenha 
cada uma personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou ad­
ministração de outras, ou de tal modo relacionadas que constituam um conjunto 
econômico de caráter permanente, serão para os fins das obrigações contraídas por 
cada uma delas com seus trabalhadores e com os organismos de seguridade social, 
solidariamente responsáveis, quando tenham ocorrido manobras fraudulentas ou 
direção temerária."! 111 
No r"reito locaticio, entretanto, a questão ainda não é pacífica. De um lado 
há uma série de julgados que entendem que a substituição do locatário pessoa física 
pelo locatário pessoa jurídica, da qual o antigo inquilino é um dos sócios, caracte­
riza infração contratual, por se tratar de pessoas distintas. Já a corrente contrária, 
entende que essa substituição é perfeitamente possível, não sendo considerada fraude 
à lei. 
IV - Teoria da desconsideração da personalidadejurídica no Díreito brasileiro 
I - Desconsideração da personalidade e nosso ordenamento positivo 
No Brasil foi o insigne prof. Rubens Requião quem primeiro versou sobre a 
aplicabilidade da teoria de desconsideração da personalidade jurídica, concitando 
nossos juristas a uma análise mais aprofundada do tema. O ilustre mestre contrapôs 
o direito tido à época como absoluto à necessidade de soluções, se não legais ao 
menos éticas, que compusessem com justiça a questão em torno da desconsidera­
ção da personalidade jurídica da sociedade. 
O germe dessas discussões foram justamente as evidências de que, não raro, 
era a pessoa jurídica usada como anteparo de fraude, sobretudo na burla a proibi­
ções estatutárias ou legais, além de palco onde se perpetravam múltiplos abusos de 
direito. Asseverando, ainda, que a disregard doctrine teria possibilidade de ade­
quar-se a qualquer sistema jurídico que adotasse o principio da separação entre a 
pessoa jurídica e as pessoas físicas que a compõem, como norma de direito interno. 
O prof. Fábio Konder Comparato, na obra citada, classificando, como dito, sob 
uma perspectiva mais objetiva, elidindo os fundamentos do prof. Rubens Requião 
para a desconsideração da personalidade jurídica, quais sejam a fraude c o abuso de 
direito e condicionando-a às hipóteses em que a atividade ou o interesse indivi­
duais de determinado sócio estivessem, de tal maneira, entremeados que não fosse 
possível dissociá-los, propugna a revisão do conceito de pessoa jurídíca. A sanção 
jurídica não seria a nulidade, mas a ineficácia do negócio jurídico. 
Interessante é a corrente propalada pelo prof. João Casillo, ao revés, funda­
menta a teoria da desconsideração no fato de que a própria entidade é que foi des­
viada de seus legítimos objetivos, e não vê nela o fito de punição a diretores c 
(13) Suzy Elizabeth C. Koury, ob. citada. 
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sócios, responsabilizando-os pelas obrigações sociais. "Em assim sendo, esclarece 
o mencionado profcssor, a desconsideração podcria ser invocada a bcncfício da 
socicdade, como no excmplo em quc, uma cmpresa componcntc dc uma holding, 
embora não tendo usado determinada marca no prazo de sua caducidade, não perdc 
o direito dc usá-la, por tê-lo feito outra empresa do mesmo grupo." 
J. Lamartine Corrêa, por sua vcz, em obra intitulada A dupla crise da p('ssoa 
jurídica, expõc o scguinte cntendimento, in verbis: 
"Os problemas ditos de 'desconsidcração' envolvem freqüentementc um pro­
blema de imputação. O que importa basicamentc é a verificação da resposta ade­
quada à scguintc pergunta: no caso em exame foi realmente a pessoa jurídica que 
agiu oufoi ela fIIero instrumento nas mãos de outras pessoas, físicas oujurídicas? 
É cxatamcnte porque nossa conclusão quanto à essência da pessoa jurídica se dirige 
a uma postura de realismo moderado, rcpudiamos os normativismos, os ficcionismos, 
os nominalismos que essa pergunta tem sentido. Sc é em verdade uma outra pessoa 
quc cstá a agir, utilizando a pessoa jurídica como escudo, e se é essa utilização da 
pessoa jurídica, fora de sua função, que está tornando possível o rcsultado contrá­
rio à Ici, ao contrato, ou às coordenadas axiológicas fundamentais da ordem jurídi­
ca (bons costumes, ordem pública), é necessário fazer com que a imputação se faça 
com prcdomínio da rcalidade sobre a aparência". 
Divcrsos diplomas legislativos incorporaram o cspírito da teoria da dcsconsi­
deração, dos quais servem de exemplo: a CLT, em seu art. 2°, § 2°, onde é prevista 
a responsabilidade solidária, para efeitos de relação empregatícia, da empresa prin­
cipal c subordinadas, quando constituam um conglomerado econômico. O objctivo 
legal é prcvenir situaçõcs onde o trabalho pudesse ser utilizado como meio dc pro­
dução das várias empresas e o ônus de pagar a rcmuneração respectiva recaísse na 
empresa de patrimônio insuficiente, rcstando, em conseqüência, lesado o direito do 
empregado. Não se exigc para tanto a prova de fraude ou de abu~o de direito. 
O CTN, art. 134, VII, em que é prevista a rcsponsabilização pessoal do repre­
sentante Icgal da pessoa jurídica, caso exorbite de scus poderes. A Lei do Sistema 
Financeiro (Lei 4.595/64), ao dilargar a proibição de certos negócios ou operações 
serem efetuados entre a instituição financeira e pessoas jurídicas cujo capital tenha 
sido majoritariamente constituído pclos administradores daquela instituição, além 
de responsabilizar solidariamente diretores e gerentes das instituições finar.ceiras 
pelas obrigações assumidas pelas mesmas durante suas gestões. 
A Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404176), que estabelece limites ao 
reconhecimento da pessoa jurídica ao elidir a distinção entre essa e seus membros 
pelos atos ilícitos por eles praticados. 
No CDC, vale ressaltar o caput e o § 5° do art. 28, que rezam: 
"Art. 28 - O juiz podcrá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade 
quando, em detrimento do consumidor, houve abuso de direito, excesso de poder, 
infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A 
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desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insol­
vência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má admi­
nistração." 
Exige, a primeira parte do caput, a lesão dos interesses do consumidor, ao 
passo que a segunda reclama a má administração da pessoa jurídica como condi­
cionante de sua desconsideração. 
"~ 5° -- Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalibde for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos cau­
sados aos consumidores." 
Devemos interpretá-lo como uma ampliação das possibilidades previstas no 
capllf e em consonância com os pressupostos da teoria da desconsideração. 
Também o direito de família presta à disregard doctrine, relevantes contribui­
ções. Destarte, em casos onde o cônjuge empresário, usando-se da sociedade da 
qual faz parte, transfere-lhe todos ou a maioria de seus bens, no desiderato de fur­
tar-se à meação conj ugal. 
É de se observar, portanto, que em casos como esse, de forma inversa opera a 
disregard doctrine, pois desconsidera o ato para alcançar bens da sociedade e com 
o produto deles ressarcir o cônjuge ou credor prejudicado. 
Ainda, mesmo nos casos em que a responsabilidade do sócio for ilimitada e 
solidária, será sempre subsidiária, devendo primeiramente serem executados os bens 
da sociedade e somente na falta ou insuficiência dos mesmos, executar-se-ão os 
bens dos sócios. 
Como exemplo mais recente de acolhimento desta tcoria pelo nosso ordena­
mento jurídico, temos a Lei 9.605, de 13 de fevereiro de 1998, que institui sanções 
penais e administrativas a condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 
Dispõe a lei cm seu art. 4°, verbis: 
"Art. 4° - Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica semprc que sua perso­
nalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio 
ambiente." 
Este entendimento nada mais significa que: a pessoa jurídica que causar, na 
exploração de suas atividades mercantis, danos ao meio ambiente, sem prejuízo das 
sanções penais e administrativas estabelecidas, poderão seus dirigentes responder 
também pecuniariamente pelos prejuízos causados ao meio ambiente. 
2 - A teoria da desconsideração e a reforma do Código Civil 
No anteprojeto de revisão do Código Civil, a comissão, acatando sugestão do 
prof. Rubens Requião, de incorporar a teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica ao nosso diploma civil, positivou-a no Projeto dc Lei 634-8, cujo art. 50 
ficou assim redigido: 
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"Art. 50 - A pessoa jurídica não pode ser desviada dos fins estabelecidos no 
ato constitutivo, para servir de instrumento ou cobertura à prática de atos ilícitos, 
ou abusivos, caso em que poderá o juiz, a requerimento de qualquer dos sócios ou 
do Ministério Público, decretar a exclusão do sócio responsável, ou, tais sejam as 
circunstâncias, a dissolução da entidade. 
Parágrafo único - Neste caso, sem prejuízo de outras sanções eabíveis, res­
ponderão, conjuntamente com os da pessoa juridica, os bens pessoais do adminis­
trador ou representante que dela se houver utilizado de maneira fraudulenta ou 
abusiva, salvo se norma especial determinar a responsabilidade solidária de todos 
os membros da administração." 
O texto, apesar de inovador, é ainda tímido, não permitindo a terceiros levan­
tar o véu da pessoa jurídica; limitando a responsabilidade aos bens do administra­
dor, além de erigir, como penalidade pelo uso indevido da sociedade, sua dissolu­
ção ou a exclusão do sócio responsável, conseqüências não previstas na disregard. 
O nosso Direito, em várias situações, objetivando coibir os abusos e fraudes 
praticados através da pessoa jurídica, impõe determinadas regras, sem prejuízo da 
autonomia da pessoa jurídica, responsabilizando solidária e subsidiariamente os 
SÓCIOS. 
3 -- Direito Comercial 
O Decreto-Lei 2.627/40, que instituiu a Lei das S/A., já individualizava a 
responsabilidade de seus administradores nos casos de dolo, culpa ou violação da 
lei ou dos estatutos. A atual Lei das Sociedades Anônímas (Lei 6.404176), na mes­
ma linha da legislação anterior, reza em seu art. 158, verbis: 
"O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que con­
trair em nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, 
civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder: 
I -	 dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 
11 - com violação da lei ou do estatuto."114 1 
Para tais circunstâncias especiais, em que manifesta e inescondível a maliciosa 
e despudorada malícia, qualificadora do comportamento fraudulento dos sócios da 
(14)	 "Penhora. Bells parliculares de ex-sócios de pessoa juridica execulada. Admissibilidade. uma 
I'ez comprol'ada a IrallsláJllcia l/1aliciosa e anlijlfl'ídica das tll/olas sociais. A(!licabífidade da 
leoria da desL'ollsidel'(l~'üo da tJaso//(/fidade jurídica. tlllelprelaçiio do arl. 593. fi. do CPC 
Emellla olicial: Se é manifesta a conduta maliciosa e antijuridica de ex-sócios de pessoa jurídi­
ca executada em demanda renovatória de locação comercial, que se desligaram da empresa e 
transferiram as quotas sociais a verdadeiros 'laranjas', às vésperas da execuçào e após proferida 
decisao transitada em julgado, com o firme propósito de evitar fossem alcançados pela condena­
ção, penhoráveis apresentam-se seus bens particulares. Hipótese de aplicação da teoria da des­
consideração da pessoa jurídica, com base na regra do CPc, ar!. 593, 11." (2" TACivSP. AGin 
478.115-00/3. QuerIa Câmara 1. 18/02/1 \197. Relator Juiz Mariano Siqueira. Unânime.) 
R. Trib. Reg. Fed. I U Reg., Brasília, I I (1) 37-63, jan.lmar. 1999	 53 
Revista do Tribunal Regional Federal 1ª Região, v. 11, n. 1, jan./mar. 1999.
A desconsideração da personalidade jurídica (disrcgard doctril/c) 
empresa executada, com verdadeiro abuso de direito, tem a doutrina armado verda­
deiro antídoto, permitindo seja descoberto o véu da pessoa jurídica, cuja personali­
dade é desprezada, para alcançar as pessoas que, em seu nome, praticaram atos 
ilícitos ou abusivos (RT 635/226). 
No nosso ordenamento jurídico comercial, fácil é a qualquer um montar uma 
empresa privada, geri-la de forma desconcertada c imprudente, maliciosa até, c, 
posteriormente, convocado para responder por danos que a sociedade causou, aduzir 
simplesmente que, diante da integralidade do capital social, não mais responde por 
qualquer problema inerente à gestão das atividades empresariais. 
Nesse contexto, ressalta-se com altivez, tanto na doutrina como na jurispru­
dência pátrias, o integral acatamento desta teoria. Assim, uma vez esgotado o patri­
mônio da sociedade, emerge a responsabilidade do patrimônio dos sóeios.(IS) 
4 - Direito do Trabalho 
Com efeito, no campo do Direito do Trabalho também deparamos constante­
mente com casos de aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurí­
dica, utilizando da Consolidação das Leis do Trabalho que no ~ 2° do art. 2°, esta­
belece: 
"~ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 
personalidade jurídica própria, estiverem sob a direçào, controle ou administração 
de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou qualquer outra atividade eco­
nômica, serão para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a 
empresa principal c cada uma das subordinadas." 
Pelo que se depreende da análise do dispositivo transcrito, as sociedades inte­
grantes de um mesmo conglomerado econômico respondem solidariamente pelos 
débitos trabalhistas da sociedade empregadora principal e não há necessidade de 
prova de fraude ou abuso de direito para tanto. 
Dél io Maranhào, assim como Mozart Victor Russomano, já abordava o tema, 
salientando que o Direito do Trabalho vincula o empregado à empresa, c não à 
pessoa do empregador. 
Segundo Russomano(lól: é preciso, sem dúvida, um exame meticuloso da si­
tuação das empresas, porque, não raro, exatamente para que a aparência esconda a 
(15)	 "Penilora. Bens particl/fares de sócios. Admissibilidade. //11111 I'e: inexisten/es hens dll pessoa 
jllrídica f'ara a garantia cxecutória, I/{/o es/ando a lIlesma extillta Af'licabi!idade da teoria da 
descolIsideraç'üo da pessoa jurídiclI. Com efeito, inexistentes bens da pessoa juridica sucumbi­
da para a garantia executória, não estando a mcsma extinta. insta rcalmentc se dcferir a postula­
ção para a salvaguarda dos intercsses do exeqüentc. Assim, justo é que seja efetuada a constrição 
em bens de seus sócios de molde a garantir o débito judicialmente acatado, agasalhando-se a 
teoria da desconsideração da pessoa juridica." (I" TACivSP. Quinta Cãmara Relator Juiz Carlos 
Luis Bianco. RT 721/1 56.) 
(16) Mozart Victor Russomano. COlllentários ti Conso!i,/ilÇl/O dlls f.eis do Trahlll/IO. Forensc. 17" ed .. 
v. I, 1997. 
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realidade, tais empresas atuam desvinculadas, no que possuem de ostensivo em seu 
funcionamento, mas, em um plano oculto, invisível aos olhos do grande público, 
estão de tal maneira interpenetradas que ficam submetidas a um controle geral, 
como diz a lei pátria. Para percebermos essa situação, devemos partir, naturalmen­
te, da situação jurídica das empresas interessadas, E, como assinalou nosso legisla­
dor, a circunstância de possuírem elas personalidade jurídica própria não tem ne­
nhum significado, O que importa é a conexão maior ou menor entre suas adminis­
trações e, em especial a subordinação das mesmas a um superórgão ou, ao menos, a 
uma empresa-líder",1'7) 
5 - Direito Tri/lutário 
Também no Direito Tributário encontramos mecanismos contra as fraudes 
praticadas pelos administradores na gerência das empresas. O art. 135 do Código 
Tributário Nacional prevê a responsabilidade pessoal dos diretores, gerentes, man­
datários, prepostos, empregados e outros mais, pelos créditos decorrentes a obriga­
ções tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração 
de lei, contrato social ou estatutos.i1~1 
6 - O C()digo de Defesa do Cunsumidor 
No Brasil, a teoria da desconsideração da pessoa jurídica passou a ser lei a 
partir de 11/09/90 com o advento da Lei 8,078, conhecida como Código de Defesa 
do Consumidor, que em seu art. 28 e parágrafos, assim dispõe: 
"Art. 28 - O juiz poderá deseonsiderar a personal idade jurídica da soeiedade 
quando, em detrimento do consumidor houver abuso de direito, excesso de poder, 
infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A 
desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insol­
vência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má admi­
nistração, 
(17)	 "f)e.\·collsidera~·"odll IJersolllllidllde jllrídiclI. PellllOl"II sohre hells p"r'icul"r"" do sócio IIIlIjori­
/úrio. Em racc da incxistência de bcns da pessoa Jurídica c diantc do inadimplemcnto de suas 
obrigaçõcs trabalhistas, impõe-se a aplicaçào da teoria da desconsideração da personalidade 
juridica par<! se atingir os bens particulares dos sócios." (TRT/SC. AC 6.787/95. AGPT 3.725/95, 
unãnimc, Relator Juiz Nilton Rogério Neves, Publ. 14/09/95.) 
(18)	 "ExeclI'·úo fisclIl. Sociedllde por !fI/O/lIS de resl)(Jl1.whilidade lilllilado. Pellhora de 1"'lIs de pa­
'rilll'Jllio de sócio !fI/e lI,io exerceufúllçiio de direÇ'lio. f)ecr,,/o 3. 70X/19. ar/. 16 I' CTN. or/. 135, 
111. Divel-g~lIcio jl/rispl'lldellciol. É impossível a penhora dos bens dc sócio que jamais exerceu 
a gerência, a diretoria ou mesmo representasse a empresa executada. Há de ser utilizada a 
teoria da desconsideração da pcrsonalidade jurídica, prevalecendo () principio da responsabi­
lidade subjetiva, e não a simplcs pn:sunçüo. Rccurso conhecido, mas desprovido." (REsp 08.7111 
91/RS, DJU de 17/12/1992, p. 24.233, RSTJ v. 43, p. 281. Relator Ministro Peçanha Martins, 
unânime.) 
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§ l° - vetado 
§ 2° - As soeiedades integrantes dos grupos societários e as sociedades con­
troladas, são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
Código. 
§ 3° - As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes deste Código. 
§ 4" - As sociedades coligadas só responderão por culpa. 
§ 5° - Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos cau­
sados aos consumidores." 
O CDC objetiva amenizar, nas relações de consumo, o desequilíbrio entre 
consumidor e fornecedor, com a proteção da parte hipossuficiente, mais vulnerável 
c que sempre esteve subjugada pelos detentores do mercado de consumo. Preten­
deu-se com tal dispositivo proporcionar ao consumidor a satisfação de seu direito 
de crédito contra sócios da empresa, quando estiverem presentes as hipóteses 
abusivas nele previstas. 
No caso de grupos societários e de sociedades controladoras, a responsabili­
dade é subsidiária, ou seja, o consumidor que sofreu prejuízos, diante da manifesta 
insuficiência de bens no patrimônio da empresa com que contratou, pode voltar-se 
contra as demais integrantes do conglomerado. Não basta a simples comodidade ou 
conveniência do credor para dirigir sua escolha, contra a sociedade eontrolada em 
lugar da controladora ou vice-versa. 
É verdade que a tendência cada vez mais freqüente em nosso Direito é desfa­
zer a intangibilidade da personalidade jurídica, mas somente quando esta for usada 
para acobertar a fraude à lei, o abuso de direito das formas jurídicas, ou causar 
prejuízos a terceiros pela falência, insolvência ou encerramento danoso das atívi­
dades. Assim era o sustentáculo da doutrina e jurisprudência pátrias c passou a ser 
lei, a partir de 11/09/90, com a Lei 8.078, conhecida como Código de Defesa do 
Consumidor. I I')) 
Assim, somente diante da má administração da sociedade os direitos dos eon­
sumídores estão protegidos. 
7 - Direito econômico 
A toda evidência, também em sede de Direito Econômico, tem a jurisprudên­
cia pátria admitido a desconsideração, em várias oportunidades, o que permiti u a 
(19) "Pessoa juridica. Desconsideração da personalidade juridica. GrllpO societtÍrio. Responsabili­
dade ,·ubsiditÍria. Aplicação da teoria quando o consumidor sofreu prejuizos, diante da manifes­
ta insuficiência de bens no patrimônio da empresa que contratou. Insuficiência da simples co­
modidade ou conveniência do credor para dirigir sua escolha contra a sociedade controlada, em 
lugar da controladora, ou vice-versa." (TJSP, Ap. 211.163-110, Quarta Cãmara, J. 16/06/94, Re­
lator Desembargador Cunha Cintra, Unânime.) 
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Clóvis Ramalhete acentuar que: "No Brasil, já não se trata mais de mera meditação 
de teóricos" (RT586/9). Cumpre reconhecer, entretanto, que as hipóteses de aplica­
ção se baseiam na lei. Por isso, quando a lei atribui ao sócio a responsabilidade por 
dívidas da sociedade, como ressalta o citado prof. João Casillo: "o faz porque uma 
dessas pessoas agiu de maneira contraria à lei ou ao contrato, mas como pessoa 
integrante da pessoa jurídica" (RT 528/24). 
A legislação vem acolhendo a condenação e execução sobre bens de socieda­
des e sócios que servem de capa para o funcionamento de outras sociedades irres­
ponsáveis e sem condições de suportar os efeitos de condenação judicial. Assim, 
admissivel é a penhora dos bens de pessoa jurídica sócia majoritária daquela que é 
executada. 
A pri ncipal conseqüência da individualização das pessoas jurídicas estabele­
cida no art. 20 do CC é a identificação patrimonial, para efeito de suportar as con­
seqüências jurídicas decorrentes de comportamentos lícitos e ilícitos. Ocorre que a 
mera autonomia patrimonial enseja a ocorrência de fraudes. Na verdade, postula a 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica da atitude a ser adotada pelo 
juiz quando se defronta com a fraude no Direito perpetrada através da denominada 
autonomia patrimonial. Não se anula a pessoa jurídica. Simplesmente, desconhece­
se a autonomia da personalidade, por ter a entidade jurídica desviado-se de suas 
final idades especí ficas, causando danos e não os podendo suportar. Ressalta Rubens 
Requião que é preciso, para a invocação exata e adequada da doutrina, repelir a 
idéia pré-concebida dos que estão imbuídos do fetichismo da intocabilidade da pes­
soa jurídica, que não pode ser equiparada tão insolitamente à pessoa humana, no 
desfrute dos direitos incontestáveis da personalidadeYO) 
Trata-se, em suma, de reconhecer a ineficácia dos estatutos sociais para que 
possa o verdadeiro dirigente da entidade, ou seja, o que a dirige, o que está por trás, 
ser responsabilizado diante da imputação da ocorrência de atos ilícitos. Assim é o 
que parece a Fábio Konder ComparatoYIJ 
Embora se nos afigure cuidar-se de mera questão de interpretação, a legisla­
ção, de forma timidamente, vem acolhendo a condenação e execução sobre bens de 
sociedades e sócios que servem de capa para o funcionamento de outras sociedades 
irresponsáveis e sem condições de suportar os efeitos de condenação judicial. 
A doutrina e ajurisprudência também têm aplicado a desconsideração da pes­
soa jurídica de forma a evitar que se desviem as execuções em meras questões de 
forma, perdendo-se a perspectiva da realidade jurídica. I") 
(20)	 Rubens Requiào. Curso de O/rei/o Comercial, 10 vol. 
(21)	 Fábio Konder Comparato. O Poder de Controle na Sociedade Anônima. RT, 1977). 
(22)	 "Embargos de terceiro. Penhora. E(etiFação em bens de pessoa jurídica sócia majoritária da 
empresa executada. Admissibilidade. Aplicação da teoria da desconsideração da personalidade 
jl/rídica. Improcedência dos emhargos. Decisiio mantida. l1)to vencido. Inteligência do art. 20 
do Cc." (10 TACivSP. Ap. 358.421, Sétima Càmara, j. 12/08/86, Relator Juiz Régis de Oliveira, p. 
maioria.) 
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8 - A despersonalização e a jurisprudência brasileira 
"Comercial. Embargos a execuçiio. Separação patrimonial entre pessoajisi­
ca ejurídica. Aplicação da teoria da descollsideraçiio da personalidadejuridica. 
I -- Estando caracterizado o intuito de fraudar credores, é de rigor a aplica­
ção da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, com o escopo de bus­
car no patrimônio pessoal do sócio ou ex-sócio a satisfação dos credores." 
1I - Recurso improvido." (TRF 3ª Região, AC 93.03.071383/SP, Segunda 
Turma, DJ de 22/10/97, p. 87.956. Juiz Aricê Amaral, por maioria.) 
"Processo Penal. Especializaçào de hipoteca. CPp, art. 134, requisitos. Bens 
do aCl/sado. Pessoa jurídica. Personalidade. Desconsideração. Sentença. Funda­
mentaçào. Apelaçào. Tempestividade. Defensor constituído. 
I - Não pode o juiz recusar ao acusado o direito de escolher o advogado de 
sua preferência, ainda que seja ele revel. 
11 - Argüição de intempestividade e de inoportunidade da apelação já deci­
dida em mandado de segurança e, assim, superada. 
II1 - Fundamentação da sentença pobre, fraca, mas, ainda assim, existente, 
tanto que possibilitou a defesa do mérito, na apelação. 
IV - No processo cautelar de especialização de hipoteca, examina-se a in­
fração enquanto fato existiu, e se há indícios veementcs da autoria. 
V - A personalidade jurídica da sociedade de pessoas pode ser desconsiderada 
para atingir-se a pessoa do sócio. Princípio do disregard ollegal entity. 
VI - A estimativa dos bens, efetuada antes da sentença, não é definitiva (CPP, 
art. 135, § 5"). 
VII - Apelação parcialmente provida." (TRF Ia Região, ACr 94.01.13692/ 
DF. Relator Juiz Tourinho Neto, Terceira Turma, DJU de 17/11/94, p. 66.061, p. 
maioria.) 
"Sociedade por cotas. Sócio-gerente. Responsabilidade. O ato do sócio-ge­
rente, com I'iolação do contrato, obriga a sociedade perante terceiro de boa~fe. 
Inteligência do art. 10 do Decreto 3.708119. Recurso especial conhecido e provi­
do." (STJ, REsp 1.695/MS, DJ de 02/04/1990, p. 2.455, RSTJ v. 14, p. 258, unãnime.) 
"Direito Comercial. Responsabilidade da sociedade por dívida de seus inte­
grantes. Desconsideração da pessoa jurídica. Inadmissível a penhora de bens da 
sociedade, em execução movida contra pessoa física de integrante seu, com funda­
mento na teoria da desconsideração da pessoa jurídica. Se ocorre fraude, deve ser 
esta demonstrada, e anulado o negócio fraudulento. Apelação provida." (TRF 5" 
Região, AC 94.05.49674/RN, la Turma, DJ de 11/11/94, p. 64.968, Relator Juiz 
Hugo Machado.) 
"Execução. Embargos de terceiro. Penhora sobre bens de sociedade de advo­
gados por dívida de sócio detentor de 99% das cotas decorrentes de ato ilícito 
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praticado /lO exercício da advocacia. Desco/lsiderarJio da clúusula social el1l que 
atrihui ao sócio a responsabilidade pessoal por encargos decorrentes do exercício 
do I//andatojudiciall)(Jrque nelo villcula terceiros que desconhecem o estatuto. Des­
consideraçcio da personalidade jurídica para efeito de responsabili~açiio (art. 28 
do Código de Defesa do Consumidor). teoria do 'lifting the veil' (levantamento do 
véu) do Direito inglês assimilado pelo nosso ordenamento jurídico. Inocorrência 
de il/cidência do art. 649, VI do CPC porque os bell.\' penhorados (múijuina Xerox, 
microcomputadores, impressoras e .táx) lIão süo, 'lato sensu', imprescindíveis ao 
exercício da profl"ss(IO de advogado ". (TJDF. Apelação Cível 040.659/96-DF, Quarta 
Turma Cível, Relator Desembargador Waldir Leôncio, DJ de 21/05/97, p. 10.155, 
unànime.) 
"Processo. Publicaçüo defeituosa para intimaçüo de ciência de data de ato 
processual. Incumbe ao recorrente comprovú-Ia, afllll de cumprir o ônus prohatório 
da sua alegação como fundamento do recurso extraordinúrio. Personalidadejurí­
dica. Possível desconsiderar-se a personalidade da pessoa jurídica sob controle ab­
soluto de pessoa física, se ambas em conluio para fraude a direito de terceiros. ­
Aplicação da teoria inglesa c norte-americana da disregard oj"/egal elltit)', surgida 
no Direito mercantil mas aplicável igualmente no civil, como no tributário. Corre­
ção monetária. É de ser concedida, se fundado o débito em ato ilícito." (STF, RE 
94.066/RJ, Relator Ministro Clóvis Ramalhete, DJU de 02/04/82, p. 02.885, Pri­
meira Turma, unânime.) 
"Desconsideração da pessoa jurídica. Pressupostos. Embargos de devedor. É 
possível desconsiderar a pessoa jurídica usada para fraudar credores". (STJ, REsp 
86.502/96-Sr, DJ de 26/08/96, p. 29.693, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 
unânime.) 
"Direitos do Consumidor e Processual Civil. Furto de veículo em estaciona­
mento de 'shopping center'. Ação de indenização proposta contra o supermercado. 
Ilegitimidade passiva do réu. Inaplicabilidade dos artigos do Código de Defesa do 
Consumidor por nelo se cuidar de relaçüo de consumo típica. Acórdcio que afásta a 
ocorrência dos pressupostos fáticos ensejadores da aplicação da 'teoria da des­
consideração da personalidade jurídica '. Incidência do Enunciado 7 da Súmula 
desta Corte. Agravo desprovido. 1- Reparação fundada na responsabilidade civil e 
não no Código de Defesa do Consumidor, em face de não se cuidar de relação 
jurídica de consumo propriamente dita. II - Acórdão que afirmou se acharem pre­
sentes os requisitos fáticos ensejadores da aplicação da 'teoria da desconsideração 
da pessoa jurídica', de sorte que, quanto ao ponto, esbarraria o recurso no Enunciado 
7 da Súmula/STJ, a inibir a reapreciação de fatos e provas." (STJ, AGA 72.124/95 
MA, DJ de 0611111995, p. 37.576, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
unânime.) 
"Embargos de divergência. Circunstâncias fáticas diversas. Doutrina do 
'disregard of legal entity'. Divergência inexistente. I - Estando os arestos con­
frontados assentados, sobretudo, nas circunstâncias fáticas próprias de cada caso, 
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não há falar em dissidio jurisprudencial, sendo incabiveis os embargos de diver­
gência. II - Hipótese em que o acórdão embargado admitiu a aplicação da doutri­
na do disregard ollegal entity, para impedir a fraude contra credores, considerando 
válida penhora sobre bem pertencente à embargante, nos autos de execução pro­
posta contra outra sociedade do mesmo grupo econômico. No paradigma, entretan­
to, afastou-se a doutrina referida para que o sócio avalista não seja responsabiliza­
do por litigância de má-fé. relacionada ao comportamento processual da sociedade 
avalizada. 111 - Agravo regimental improvido". (STJ, AEREsp 86.502/96-SP, DJ 
de 30/06/1997, p. 30.850, Relator Ministro Carlos Alberto Menezcs, unânime.) 
"Execuçüo. Penhora. Bens de sócio. Desconsideração da pessoa jurídica. 
Desconsideração da pcssoa jurídica, fundada no exame dos fatos da causa e do 
comportamento processual da parte. Outros temas não prequestionados. Dissídio 
não demonstrado. Recurso não conhecido." (STJ, REsp 62.746/95-RS, DJ de 27/ 
11/1995, p. 40.894, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, unânime.) 
"Execuçiiofiscal. Embargos de terceiro. Fraude de execuçiio. Ncio-caracteri­
zação. CTN, art. 185. Aplicaçào. r - Embora integrantes do mesmo grupo empre­
sarial, as empresas alienante e executada têm personalidade jurídica próprias. Na 
espécie, não há notícia de que pendesse, em relação à alienante, execução fiscal 
com crédito regularmente inscrito quando da alienação ora questionada. Ademais, 
não se cogita de crédito solidário pelo simples fato de ambas as empresas alienante 
e executada pertencerem ao mesmo grupo econômico. Tampouco, tem a aplicação 
a teoria da desconsideração da pessoa jurídica, pois, no caso, não se afirmou que, 
antes da alienação questionada, tivesse a executada alienado o bem penhorado à 
alienante. Há de considerar-se, ainda, que, a alienação questionada foi precedida de 
alvará judicial expedido pelo juízo da concordata, o que torna inaceitável responsa­
bilizar empresa outra que não a executada pelo débito cobrado. II - Inaplicação à 
espécie do art. 185 do CTN. 111 - Recurso especial conhecido e provido." (STJ, 
REsp 28. I68/92-SP, DJ de 07/08/1995, p. 23.026, Relator Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, unânime.) 
"Penhora. Bem defàmília. Lei 8.009190. Sociedade comercial. Entidadefá­
miliar. Desconsideração da personalidade jurídica. I - O conceito de entidade 
familiar, no Direito Civil brasileiro, corresponde ao disposto na Constituição da 
República (art. 226 e parágrafos), não compreende a sociedade comercial, cujos 
sócios integram uma mesma família. Trata-se aí de uma empresa familiar, mas não 
da entidade familiar referida no art. I" da Lei 8.009/90. II - Desconsideração da 
personalidade jurídica, não para beneficiar os credores, mas para proteger os só­
cios, além de implicar alteração nos fundamentos do instituto, somente pode ser 
examinada em recurso especial se atendidos os requisitos processuais específicos. 
Recurso não conhecido." (STJ, REsp 35.28l/93-MG, DJ de 28/11/1994, p. 32.621, 
RSTJ v. 73, p. 261, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, unânime.) 
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Conclusão 
A comprccnsão lógica dc qualqucr instituto jurídico obriga-nos a pcrquirir 
suas raízcs, imitindo-nos numa, ainda que breve, viagem no tempo e possibilitan­
do-nos deseobrir as causas que lhe deram origem, bem como sua evolução, até 
chegar-se ao entendimento que hodiernamente lhes é conferido. A teoria em estudo 
teve sua origem, como dito, no Direito inglês, com fraca reminiscência no Direito 
norte-americano, que, sentindo as inovações produzidas pelo capitalismo indus­
trial, fundamentando-se na eqüidade, passou a desconsiderar a personalidade jurí­
dica da sociedade para atingir a pessoa dos sócios que dela se estavam utilizando 
indevidamente. A incipiente teoria recebeu diversas denominações, podendo-se ci­
tar, exemplificativamente, as seguintes: uperalllento delia personalitá giuridica, na 
Itália; durchgriffder juristishen personen, na Alemanha; llIise á I 'écarte de la perso­
nalité llIorale na França; teoria de la penetración, na Argentina; disregard theory, 
disregard of legal entity ou disregard doctrinc, nos Estados Unidos. 
Coube ao prof. RolfSerick, em tese de concurso apresentada na Universidade 
de Tubingen, na Alemanha, em 1955, a iniciativa de pioneiramente sistematizá-Ia, 
sendo a mesma, posteriormente, absorvida pelo Direito daquele e de diversos ou­
tros países. Diz o insigne jurista alemão: "A jurisprudência há de enfrentar-se conti­
nuamente com os casos extremos em que resulta necessário averiguar quando pode 
prescindir-se da estrutura formal da pessoa jurídica para que a decisão penetre até 
o seu próprio substrato e afete espeeialmente a seus membros. I!]) 
No nosso ordenamento jurídico, o tema foi abordado inicialmente pelo prof. 
Rubens Requião, em conferência intitulada "Abuso de direito e fraude através da 
personalidade jurídica", realizada na Universidade Federal do Paraná. 
Esta teoria, desconsideração da personalidade jurídica, embora venha scndo 
objeto de inúmeras discussões tanto por parte dos doutrinadores como dos tribu­
nais e até mesmo dos estudantes de Direito, ainda está longe de possuir uma inter­
pretação pacífica e sistematizada. Tal realidade, todavia, deve scrvir de cstímulo 
aos nossos espíritos, incitando-nos a um aprofundamento crescente em seu estudo, 
para que, num futuro não tão distante, possamos ver banidas de nossa realidade as 
iniqüidades perpetradas através do uso indevido da pessoa jurídica, o que represen­
ta, em linha de conclusão, o desvirtuamento do próprio Direito. 
Com a teoria da desconsideração da personalidade jurídica, objetiva-se evitar 
que através do uso indevido da sociedade, materializado pela fraude ou pelo abuso 
de direito, possam-se lesar direitos dos credores. Caracteriza-se a fraude quando o 
devedor pratica atos de disposição patrimonial, sendo insolvente ou na iminência 
de o ser; ao passo que o abuso de direito pode ser verificado sempre que o devedor 
exorbite de seu direito, advindo de tal conduta prejuízo a terceiros. O CC em seu 
art. 20, estabelecendo que as pessoas jurídicas têm existência distinta da dos seus 
(23) Apud, Simone G. Rodrigues, Rel'is/a Direi/o do COllmmidor, n. 11, julho/setembro de 1994. 
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membros, lev<l-nos à conclusão de que os sócios não responderão pclas obrigações 
assumidas em nome da sociedade. Todavia, a opção do legisl<ldor dc distinguir a 
pessoa física dos sócios da pessoa jurídica representada pela socicd<lde, decorren­
do daí a autonomia patrimonial desta última, não pode adquirir a feição de direito 
absoluto, sob pena de, por extremo apego ao formalismo, chancclarem-se situações 
injustas e nocivas ao organismo social. A disregard nega esse absolutismo, permi­
tindo que, em casos excepcionais em que o sócio, utiliz<lndo-se da socied<lde em 
desacordo com os fins para que fora concebida, pratica fraudes ou exorbita de seu 
direito, seja possível levantar-se o véu que o encobre, para responsabilizá-lo pesso­
almente. Não se trata de negação da pessoa jurídica, mas apenas da desconsider<l­
ção de SU<l existência no caso concreto, imputando-se, <lO sócio, a responsabilidade 
pelas obrig<lções pessoalmcnte assumidas em nome d<l sociedade, posto ter sido 
este quem auferiu real proveito quando da efetivação do negócio. Em últim<l análi­
se, destaca-se da pessoa jurídica aquele que dcla se utiliza indevid<lmcnte, con­
quanto em tal hipótese, a sociedade deixe de ser sujeito de direitos para ser mero 
objeto ou instrumento a serviço do sócio. Funda-se, tal teoria, no fato de quc sendo 
a pessoa jurídica criação da lei, não pode a mesma ser utilizada como meio de 
obterem-se resultados repelidos pelo Direito, devendo-se, pois, coadunar o princí­
pio da autonomia patrimonial com o da boa-fé e com a necessidade de segurança 
nas relações jurídico-comerciais. 
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